
ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO, ESPORTE, CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREFEITURA DE MALHADOR/SE 

• 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para futura e 

eventual prestação de serviços de locação de equipamentos destinados à reprodução, 

amplificação e transmissão de áudio, bem como de equipamentos de fornecimento de 

energia e demais estruturas de apoio, incluindo transporte, instalação, operação técnica, 

manutenção durante o evento e desmontagem para utilização em eventos como shows, 

festas, palestras, conferências e demais eventes públicos, conforme condições, quantidades 

e especificações estabelecidas neste Termo de Referência, com vigência da Ata de Registro 

de Preços pelo período de 12 (doze) meses. 

1 

2 

DESCV CITa 

Locação de estrutura móvel de pequeno porte, montada sobre berni 

móvel apropriado, equipada com sistema próprio de sonoridade, 

gerando sua própria energia, adequada para apresentações musicais 

ao vivo e/ou reprodução mecânica. Possui plataforma compatível, DIA 30 

garantindo segurança, estabilidade e mobilidade durante a operação, 

com equipamentos compatíveis com realização das necessidades 

solicitadas. 

Locação de estrutura móvel de médio porte, montada sobre bem móvel 

apropriado, equipada com sistema próprio de sonoridade, e gerandol 

sua própria energia, adequada para apresentações musicais ao vivo 

e/ou reprodução mecânica. Possui plataforma compatível, garantindo DIA 15 

segurança, estabilidade e mobilidade durante a operação, com 

eauipamentos compatíveis com FC2.1iZaÇãO das necessidades 
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Locação de estrutura móvel de grande porte, montada sobre bem 

móvel apropriado, equipada com sistema próprio de sonoridade, e 

gerando sua própria energia, adequada para apresentações musicais 

ao vivo efou reprodução mecânica. Possui plataforma compatívelH 
,! DIA 

garantindo segurança estabilidade e mobilidade durante a operação, 1 

com equipamentos compatíveis com realização das necessidades 

solicitadas e que possa atender qualquer demanda existente para sua 

categoria. 

15 

Locação de conjunto de sistema eletroacústico de menor porte, 

destinado à execução de programações em ambientes internos ou 

4 externos, com equipamentos compailveis com a demanda, incluindo DIA 

, todo sistema como, periféricos e acessórios necessários ao adequado 

. funcionamento. 

40 

Locação de conjunto de sistema eletroacústico de porte intermediário, 

destinado à execução de programações em ambientes internos ou 

5 externos, com equipamentos compatíveis com a demanda e DIA 

característica solicitada, incluindo todo sistema como, periféricos e 

acessórios necessários ao adequado funcionamento. 

30 

Locação de conjunto de sistema eletroacústico de maior porte 

existente. destinado à execução de programações de qualquer 

tamanho exigido pelo contratante a ambientes internos ou externos, 
6 DIA 

com equipamentos compatíveis com a demanda e necessidade. ' 

incluindo todo sistema corno, periféricos e acessórios necessários ao 

adequado funcionamento. 

15 

. Disponibilização de equipamento destinado ao fornecimento 

temporário de energia elétrica, com capacidade nominal de duzentos e 
7 DIA 

cinquenta quilovolt-ampères, incluindo todos os recursos necessários ' 

ao seu funcionamento 

40 

- rico2.de -mver, .-.)r ,iç 
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Disponibilização de equipamento destinado ao fornecimento! 

, temporário de energia elétrica, com ca,pacidade nominal de cento e 
8 DIA 

oitenta quilovolt-ampères incluindo todos os recursos necessários ao ! 

seu funcionamento. 

40 

1.2. A presente Kcii:ação será reai;zada sob a fc) .iriáde arripía concorrência, considerando a 

necessidade de atendimento contínuo e sob demanda para a prestação de serviços de 

locação de sistemas destinados à reprodução. amplificação e transmissão de audio, bem' 

como de equipamentos de fornecimento temporário de energia, incluindo transporte, 

instalação, operação técnica durante os e'.entos e desmontagem, indispensáveis à 

realização de eventos institucionais promovidos pela Prefeitura Municipal de Malhador/SE. 

Por se tratar de objeto de natureza técnica e que envolve responsabilidade operacional e 

segurança elétrica, a contratação exige capacidade técnica e operacional compatível com o 

fornecimento dos equipamentos e execução dos serviços correlatos. 

1.3. Dada a natureza técnica dos serviços de instalação, operação e suporte operacional 

dos sistemas de audio e dos equipamentos de fornecimento de energia, que exigem equipe 

capacitada. eventual profissional habilitado e observância às normas de segurança 

aplicáveis, a aplicação do tratamento diferenciado previsto nos arts. 47 e 48 da Lei 

Complementar n° 123/2006 poderá não se revelar vantajosa à Administração, especialmente 

quando houver risco de Prejuízo à adequada execução do obieto. 

1.4. Assim, com fundamento no art. 49, inciso III, da Lei Complementar n° 123/2006, o 

tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte 

não será aplicado quando demonstrado que tal medida não é vantajosa para a 

Administração Pública ou representar risco à execução satisfatória dos serviços, devendo 

tal avaliação observar as exigências técnicas e operacionais previstas neste Termo de 

Referência. 

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

descrições constantes neste documento. 

1.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, na forma do 

artigo 22 do Decreto Federai n° 11.462 de 2023. 

.;)rcça 25 de novembro n" 132 - .Voihodcr/SE: 
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1.7. O lance mínimo entre lances é de R$ 0,01 (um centavo). 

1.8. A adoção do SRP — Sistema de Registro , e Preços enquadra-se perfeitamente no art. 

30, incisos I, II e V, do Decreto Federal n° 11.462 de 2023, nos termos que se segue: 

Art. 30 O SRP p e. a ser adotado quando a Administração julgar 

pertinente, em espee I: 

I - Quando, pelae c,., a,:;te:sticas do objeto, houver necessidade 

de contratações permanentes ou frequentes; 

II - Quando for conve,liente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida.. corno quantidade de horas de serviço, postos 

de trabalho ou em regime de tarefa; 

Cl: ou 

V Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação fundamenta-se na necessidade de atender às demandas da Prefeitura 

Municipal de Malhador/SE relacionadas à realização de eventos institucionais, culturais, 

esportivos, educativos, comemorativos e demais atividades promovidas ou apoiadas pelo 

Município, que requerem infraestrutura técnica adequada para reprodução, amplificação e 

transmissão de audio, bem como fornecimento temporário de energia elétrica. 

2.2. O Município não dispõe de eauipamentos próprios nem de equipe técnica permanente 

especializada para aquisição, armazenamento, manutenção, transporte. instalação, 

operação e desmontagem de sistemas de audio e equipamentos de geração de energia, o 

que torna inviável a execução direta desses se!-vços com recursos internos. 

2.3. A realização de eventos possui natureza variável, sazonal e, em muitos casos, 

imprevisível, com necessidade de dimensionamento diferenciado conforme o porte e a 

finalidade de cada atividade, tornando a locação sob demanda a alternativa mais eficiente e 

economicamente adequada, evitando despesas com aquisição definitiva, manutenção 

permanente, depreciação e ociosidade de equipamentos. 

Provi Qe noverrbr r .
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2.4. A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP) mostra-se apropriada, 

pois permite maior flexibilidade operacional. .1. :--. •'•:3ib tando a utilização dos sistemas apenas 

quando necessário, durante a vigência da As, assegurando planejamento eficiente e 

racionalização dos recursos públicos. 

2.5. A solução contemp no anenas adispdntblizaço dos sistemas de áudio e 

equipamentos de - ernecii-rierto .2Mpwárk e r roas tembérn o transporte, instalação, 

configuracão. operação técnica durante os evenaes e posterior desmontagem, garantindo 

qualidade sonora, segurança elétrica e conforrndade com as exigências técnicas aplicáveis. 

2.6. A locação dos sistemas assegurará a re-,,elizsicão dos eventos municipais com qualidade 

técnica adequada, estabilidade no fornecimento de energia e suporte operacional compatível 

com as necessidades de cada programação. 

2.7. Dessa forma, a contratação se justifica pe/e necessidade de oferecer suporte técnico às 

ações desenvolvidas pc-da Prefeiloira Nilunicipa cie Malhador/SE, garantindo atendimento à 

coletividade. continuidade das atividades irisi±nicionais e observância aos princípios da 

eficiência, economicidade e interesse público. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1. A solução proposta consiste na futura e e ,.eentiral prestação de serviços de locação de 

sistemas destinados à reprodução. amplificacâo e transmissão de audio, bem como de 

equipamentos de fornecimento temporário de energia, compreendendo a disponibilização 

dos equipamentos, transporte, instaJação, configuração, operação técnica durante o evento 

e posterior desmonteoem, durare toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 

3.2. Considerando o cicio de vida do objeto, a solução aiorareAe todas as etapas necessárias 

para assegurar o uso eficiente e seguro dos sistemas, desde sua mobilização até a 

desmobilização, incluindo instalação adegeede, testes de funcionamento, acompanhamento 

técnico ourante o evento e retirada após o uso. 

3.3. Os sistemas deverão ser compostos por equipamentos de audio compatíveis com o 

porte do evento e por grupos geradores com capacidade nominal adequada à demanda 

":::"): C • . : 
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elétrica, oarantindo ca...!aldade seeora, estabilicta fernec:mento de energia e segurança 

operacional. 

3.4. A soiução contempla a instalação do a ete_aparnentos no local designado para cada 

evento, devendo a contratada assegurar os componentes estejam devidamente 

configurados, testados e em plean funcionamento antes da liberação para uso. 

3.5. Durante o peoco de utilzaoão, a cor-Latada (.:.evee':J assegura: o funcionamento 

continuo e seguro dos sistemas ;nstalados -eakzando a.stes técnicos e intervenções 

necessárias para evitar falhas ou interrupcees. 

3.6. Deverá ser assegurada a substituição irneearta de qualquer equipamento que apresente 

defeito, falha operacional ou incempatibildede técnica, sem ônus adicional para a 

Administração, garantindo a continuidade dos serviços durante o evento. 

3.7. Após a utilização, caberá à contratada realizar a desmontagem completa. retirada, 

transporte e acondicionamenta adequado dos eauioareentos. preservando a inteoridade dos 

materiais e do loca onde foram instalados. 

3.8. Durante todo o cicio de vida. da execaoão contratual. os equipamentos deverão 

permanecer em conformidade com padrões de segurança elétrica, desempenho técnico e 

qualidade sonora, evitando riscos à Administração, trabalhadores e público participante dos 

eventos. 

3.9. A vestação sob demanda. por meio do Sistema de Registro de Preços, permite ao 

Município utilizar os siat-e.mas apenas quando necessano, eviTando custos permanentes com 

aquisição, armazenamento, manutenção preventiva continua e depreciação de 

equipamentos. 

3.10. Assim, a solução como um todo contempla mobilização, instalação, testes, operação 

durante o evento, manutenção corretiva quando necessária e desmobilização, assegurando 

que todas as fases do ciclo de vda da prestaeão do serteee sejam executadas de forma 

eficiente, segura e acequaca as neeessidades Adnlinistração Pública. 

4. REQUISITOS DA CONTRAI-AÇÃO 

4.1. A contratação deverá observar todos os requisitos técnicos, legais e operacionais 

necessários para garantir a adequada presteçáe dos serviços de locação de sistemas 

ric.venL.:c :Vá-Jihad (3E 
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destinados à reprodução, amplificação e transmissão de aun. bem como de equipamentos 

de fornecÁmento temporário de energia, ales:lendo transporte, instalação, configuração, 

operação técnica durante o evento, substituição de equipamentos quando necessário e 

desmontagem. 

4.2. Os sistemas disponibilizedos deverão ser eompatíveis com as especificações técnicas 

definidas neste Termo de ;: erencá, aí:ac.z,entando - .alidade sonora adequada, 

capacidade técnica compatível com o porte do evento, estabilidade no fornecimento de 

energia e conformidede com normas técnices 

4.3. A execução dos serviços deverá observar es princípios da economicidade, eficiência, 

segurança e continuidade, assegurando que oa aiste.mas sejam disponibilizados, instalados 

e operados de forma eficaz sempre oue demandados pela Prefeitura Municipal de 

Malhador/SE. 

4.4. A contratada deverá garantir que todos os servc.os ns,sociados à locação, incluindo 

transporte, instalação. configuração, testes de a.incionamente, operação técnica durante o 

evento e desmontagem. sejam realizados por profissionais qualificados e aptos ao 

desempenho das atividades. 

4.5. É obrigatório o atendimento às normas de saúde e segurança do trabalho durante todas 

as etapas de execução dos seiviços, prevenindo ilSCW., à equipe, ao público e ao patrimônio 

municipal especialmente no que se refere à segurança elétrica e operação de equipamentos 

de geração de energia. 

4.6. A contratada deverá assegurar que todos e'; equipamenios locados estejam em perfeito 

estado de uso, livrei de defeitos, falhas opeeacionas, desgaste excessivo ou qualquer 

condição que comprometa a quaiidade sonora oe a segurança elétrica do conjunto instalado. 

4.7. A execução contratual fAverá observar diretrizes de sustentabilidade, priorizando a 

manutenção preventiva dos equipamentos, o uso racional de combustível nos geradores, a 

destinação correta de resíduos eventualmenee gerados e a adoção de boas práticas 

operacionais que mirifflizem impactos ambienteis. 

4.8. Será permitida a subcontratação parcial do ob¡eto, limaada a até 50% (cinquenta por 

cento), mediante prévia autorização da contratante permanecendo a contratada 

integralmente responsável pela execução, qual,dade e segurança dos serviços prestados. 

.,:i;verr.br;.; n .' f..' - SE 
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4.9. Não será exigida garantia contratual prevista nos 96 e seguintes da Lei n° 

14.133/2021, considerando a natureza do a forma de contratação sob demanda pelo 

Sistema de Registro de Preços e a ine•;ostera;a de risco financeiro significativo para a 

Administração. 

Exigências de habilitação 

4.10. Para fins de habilitação deverá o licitaate comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

4.10.1. Pessoa física: cédula de identidade :P.G) ou documanto equivalente que, por força 

de lei, tenha vaildade para fins de identificac e m todo o terrtário nacional: 

4.10.2, Empresário individual: inscrição no eg,stro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercia da respectiva sede; 

4.10.3. Microempreendeclor Individuai Certificado da Condição de 

Microempreendedor individual - C:;CMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio httos://www.dov.brIenara,sas-e-negocios/pt-briempreendedor; 

4.10.4. Sociedade empresária, sociedatk nitada univessoal SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de resoonsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Páblico de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

4.10.5. Sociedade empresária estrangeira: aertana de autorização de funcionamento no 

Brasil pk) icz.z.,cia no Diáro OfHa da Uniãe da no Junta Comercia da unidade 

federativa onde se iocalizar a filial , agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instruçãe Normativa OREI/ME n.° 77, de 18 de março 

de 2020. 

4.10.6. Sociedade simples: inscrição do ato aonstitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídica e do locai de sua sede. acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores, 

4.10.7. Filial, SUCCirSaí ou agência de srnples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filia, sucursai ou agência ia sociedade simples ou empresária, 

Praça 25 de novembro nP - Cetro Malhador/SE 
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averiared"o no Registro onde tem sede a matriz 

4.10.8. Sociedade cooperativa: ata de fundead:a.: e estaWto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na aunaÀ Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além dc regidtro de que trata o art. 107 da Lei n° 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

4.10.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habiftação Fiscal. Social E Trabalhista 

4.10.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacie de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

4.10.11 Prova de regularidade fiscal perante :3 F. C! zenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (0,4u) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da d'r-alana Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro 

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

4.10.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.10.13. Prova de inexistência de débitos inedimpialos p ,rante a Justiça do Trabalho, 

mediante e apresentação de certidão negative eo va com efeito de negativa, nos termos 

do Título da Can esolidacão das Leis da aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, 

de 1° de maio de 1)43: 

4.10.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Esadual e/ou Municipal relativo ao 

domicilio ou sede do fornecedor. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

4.10.15. Prova de regularidade com a Fazende astarlual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornece:ice rel . 2, à -,-Ataidace em cujo sere- centra ou concorre; 

4.10.16. Caso o fornecedor seja considerado isente dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao °Naco contratual, deverá cornpiovai ta d condição mediante a apresentação 

r-)rdça de :1w:em= n H • ,•_k ,/7•0 

Págin:-. 9 (.:e 27 



„hwfin4,„ 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFETURA MUNiCP)AL DE MMLH OR

SECRETARlA IVIUIV:lPAL DE COMUNICAÇÃO, ESPORTE, CUt. iRA, TURISMO E JUVENTUDE 

• 

de declaração da Fazenda respez:siva do seu dorniciiio OL rede, ou outra equivalente, na 

forma da ;ei. 

4.10.17. O fomecedce enguadee,do ceei-e) esei, ,eresersjedee individual que pretenda auferir 

os beneficos do É-elemento (:iftecessiciado pese jS ee e;emplementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado prcee inscricãe nas ea(.jast-oe, de contribuintes estadual e 

municipal 

Qualificação Econômico-Financeira 

4.10.18. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo eistribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admiUda a sua participação na licitação 

(art. 5° iense II, aiieea "c', da Instrução °.eJ nativa SegesiME n° 116, de 2021), ou de 

sociedace simples; 

4.10.19. Certidão net:?ativa de falência expedida eelo cstrihudor da sede do fornecedor - Lei 

n° 14.133. de 2021, art. 69, caput, a.iciso H). 

4.10.20. Balanço Patnrnoniai e Demonstradeee Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios 

Sociais apresentados na forma da Lei, qe comprovem a boa situação financeira da 

empresa. Vedada e; por bee.eeetes rj 4. baeeços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices ofic»ais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. O -..sa=anço Patrirnonal e De.morisselções Contábeis deverão estar 

integralmente (todas as folhas) registradas na junte comercial e estar assinados por 

conta sta registrado no Ceeseeho Regiona de Centabi ade comprovado através da 

Certidão de Regularidade Profissional coma tamberei a Certidão de Regularidade da 

Sociedade em vpor. 

4.10„21. As empresas criadas no exercícic fineeeeire sia presente licitação deverão atender 

a todas as exigências da hebAitedão e poderãe substteir oe demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

4.10.22. A boa situação tinweseira da empresa i;eitante será comprovada mediante a análise 

das demonstrações financeiras do índice de Lieuieez Geral (ILG), índice de Liquidez 

Corrente 1Le), e ;.-;eivência Gerai ('SG), corecesee e-oaixo: », comprovação de boa situação 

econômica - firianceiia da empresa será aveeeee peio seduáltes índices abaixo, apurados 

L 1' 
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com base no balanço apresentado, os quais deverão vir com os respectivos valores inseridos 

nas fórmulas abaixo: 

Ativo Cliculante ReJA2:ável a Longo Prazo 

= M3or ou iguala 1,0C 

Não 

Ativo Total 

• 

- 

- Maior ou igual a 1,00 

Ps:sivo (-.;rcuiante PaS iVO Não Croulante 

Ativo

Passivo C'rcuiante 

- Maior ou igual a 1,00 

Qualificação Técnica Operacional 

4.10.23. A licitante deverá apresentar el.,.rtidão de Registro da empresa e do(s) 

profissional(is) responsável(;s) técnico(s) jun'a.:) ao ConseAo Regional de Engenharia e 

Agronomia -- CREA do Estado de sua sede dc,rn,dio, w -ri atribuições compatíveis com 

atividades relacionadas à instalação e responsabilidade cnica por sistemas elétricos 

temporários. 

4.10.24. Caso a doci.fmentação apresentada tenha sido ernit ,::,a por CREA de outra unidade 

da federação, devera ser apresentado o visto p .ofissional rc CREA/SE até a assinatura do 

contrato. conforme aplicável. 

4.10.25. P, compue,iação feita mediante apresentação 

de atestado(s) de capacidade fácnica emitido ) por pesse, ) jurídica(s) de direito público 

ou privado que comprovem, a execução de serviços similares e compatíveis com o objeto 

desta licitação, especialmente envolvendo locação, instalac:ão e operação de sistemas de 

áudio e/ou equipamentos de fornecimento tern!.-)rJrário de eri..3rgia para eventos, em grau de 

complexidade técnica e operacional equivaient, ou superior. 
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Capacitação Técnico-Profissional 

4.10.26. A capacitação técnico-profissiona comprovada mediante apresentação de 

documentação que demonstre que a licitane possui, ere seu quadro permanente ou 

mediante viriculo contratual, na data entre,,». das propostas, profissional 

devidamente registrado no CRFA c.ore uoieõea cïpatíveis com instalação e 

responsarailiaade teenica po7 sistemas ea,,,,a.reco.... remcrá ic. , permanecendo responsável 

durante toda a execução contratua 

4.10.27. As licitantes deverão comprovar que dispõem de profissional habilitado, como 

Engenheiro Eletricista, Engenheiro Eletricista — Modaticiade Eletrotécnica ou outro 

profissional com atnbuicão legai compatível coe*. instalação e-átrica provisória e operação de 

grupos geradores, conforme regu!amentacA, 

4.10.28. O orofissionai indicado deverá !possuir atestade de responsabilidade técnica 

devidamente registrado no CREA, derrionsi.ranclo experiência compatível com instalação 

elétrica temporária e operação de equipamentos de geração de energia para eventos. 

4.10.29. Para comprovação do vínculo orofissonal, serão aceitos, na forma do Acórdão n° 

7.286/2010 — TCti 2a Câmara 

4.10.291. Contrato Socia,. se sócro. devieea

4.10.29.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CfR assinada; 

4.10.29.3. Contrato de Traba!ho regido pela Ct_i 

4.10.29.4. Contrato de Prestação de Serviços, regido pelo Código Civil. 

4.10.29.5. Os atestados de capaciciade tt--en a poderão sE.:r apresentados em nome da 

matriz OLI ca iNai do fornece.;dor. 

4.10.30. O o'rr-,ececicsi- ci soc hzrá todas ee. Tri'orrnao.ões.. .iece.ssárias à comprovação da 

legitimidade dos ates-ledos apresentando. (.1 ndo sokAaco pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à :.,ontratação, ende-eço atual clEl contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

4.10.31. Para a participação de cooperativa, será ;:.9zigicia a seguinte documentação 

complementar: 
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4.10.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrate. • as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na (.-,er...didade da se da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso ; §,§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

4.10.31.2. A declaração de regi_ianeacie de sitne,ão do cont , .ánte individual DRSCI, para 

cada um das coopei cs 

4.10.31.3. A comprovação do cãoital sojai proporeiona ao número de cooperados 

necessári s à execução 

4.10.31.4. O registro previstci na Lei n. 5.764„ q? 1971 art. 137; 

4.10.31.5. A comprovação de integração respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperado :3 que executarão o contato, e 

4.10.31.6. Os seguintes documentos para a comprovaçãe da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fiindação; b) estatuto sc al com a ta da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos insttuiC,:3s pelos coo a.dos, com ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três Wtirnw: Z4ssernbLew:: gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o coi. i.ratc.) em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais: e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da ficitação, 

4.10.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperava, conforme dispõe o art. 112 

da Lei ri. 5764, de 1T7i, ou urna declaração as pena,; da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

5. MODELO DE EXECUÇ.k..J DO OBJETO 

5.1. A execução do c.:iocue .." de for a He'o cie,. nda mediante solicitações formais 

emitidas peta Prefeitura Municipal íVialhadc,i-ISE. oui.ante a vigência da Ata de Registro 

de Preços. não havendo obrigação de consume oe, ,:arte da Administração 

5.2. Cada solicitação deverá especificar os itens necessários, quantitativos, local de 

instalação, iayout guano.° apk:5ave, data e h.o uo prestos para inicio da instalação, bem 

como demais c:::)i-idçioes s indispersveis à a,:iequa_ia execução dos serviços. 

c:c 
?7 
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5.3. Após o recebimento is soicitaçãxs, s emprea._,,i anoU-atada deverá confirmar o 

atendimento, indicando a disponaiíidade a.iipamena.;:s e da equipe técnica necessária, 

observando os prazos estabeleados pela Awninistração. 

5.4. A contratada será responsável pelo a-ai porte, (Jescarga, instalação, configuração, 

testes de runconan- er-do. ra, -.e o e manutenção preventiva e 

corretiva quando aeaa aanaa,aaa'. atirada dos equipamentos ao 

término da utilizaeãa. 

5.5. Todo o processo de ir. :&vação e desrnewagern deverá ser realizado por profissionais 

qualificados e capacitados para operação da sistemas de audio e equipamentos de 

fornecimento temporário de eneadia, observaoala as normas cnicas aplicáveis e as normas 

regularnentadoras de seg,srariaa do trabal ic aspa:aia!rrante aquelas relacionadas à 

segurança eiétric3 

5.6. Os equipamentos dsponibilizados pela contratada a,,eve!-ão estar em perfeito estado de 

uso, livres de defeitos fa'aas operacionais nu dua:leue ondição que comprometa a 

qualidade sonora ou a segaaança elétrica do conjunto ns:t,Raado, 

5.7. A contratada deverá assegurar acornetanhamento tecnico durante o período de 

utilização dos sistemas; e zariio ajustes ou substit o mediata de equipamentos que 

apresentem fainas, asatabilia ri-SC() cpe uJr .! 

5.8. A execução dos. aervas c.?,,ferá observ;:“. rigom:,sRmei-ite as normas de segurança, 

prevenção de acidcaes e práticas -::.‘,itando riscos ao público, ao 

patrimônio municipal e aos !..aoãasienais envoiaaras. 

5.9. A desmontageire reti a cios equiparn:E:ntes r.:everà .correr imediatamente após o 

encerramento do evanta ; aaentação tamaii eir centr-i-:-:o por parte da Administração. 

5.10. Os s-eniiços sdry,finte a desmontagem completa, 

retirada dos materlais e restabelecimento das candic6es oriçpnais do local de instalação, sem 

danos ao patrimônio Público. 

5.11. A Prefeitura Municipai de Malhador/SE: rnantefa fiscaiização permanente sobre as 

atividades executadas. podendo acompanhar as etapas de lastalação e desmontagem, bem 

como solicdar ajustes técnicas substituiçãn ie equiparneaos quando necessário. 

Praça 2 de -ci:emtrrs; ri= . • '5£ 
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5.12. A contratada deverá mente a Administração inforrnacla sobre quaisquer situações que 

possam comprometer o atendirne.nto de. ,,...ernanda, ta'; como indisponibilidade de 

equipamentos, falhas logísticas ou eventos supervenientes que impactem o cronograma. 

5.13. A execução do objeto obser.,ará as eieeesições conetantes na Ata de Registro de 

Preços e ek.ste Termo de Phfe- c,a. rantiro .oresi.eção :,-firiente, segura e compatível 

com as ;-;ecr3sájac. .- 1\cHn;r; lg-êç contatual. 

5.14. A execução ocorrerá nc, Município de Malhador/SE, de forma parcelada e conforme 

necessidade da Administraeão, mediante e: iesão de Orcfre:n de Serviço específica, com 

antecedência mínima de 05 (c.inr;o) dias da de•'(e previsto. Para início da instalação. 

5.15. Na hipótese cie impossibilid.-3r.le de cerri: mento do ptezo estabelecido na Ordem de 

Serviço, a contratada deverá comunicar foinwimenze ;•:s razões com antecedência mínima 

de 03 (três) dias. para análise) de eventual ororeof rewaivados os casos devidamente 

justificados de caso fortuito ou força maior, nos terreos da lOslação aplicável. 

5.16. Quando a execução envolver instaleção elétrica provisória ou operação de 

equipamentos de fornecimento temporário ci,?; energia que demandem responsabilidade 

técnica, a contratada deverá apresentar Anotação de ' --i.espensabilidade Técnica (ART) de 

execução. devidamente regis.3tra.da no REA competente, responsabilizando-se 

tecnicamente pela segurança e c.o,,,formidade da niaço ::eàizada. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmer -E:, pelas r) artes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133. de 202',. . e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexeeueao total ou p,,xieeel. 

6.2. Em cáso de impedimento oi-dem de earaliseeão c.e.i suspensão do contrato, o 

cronograr ;:je execuç.àio Eer•àt prorrogado OL . otcamer peio tempo correspondente, 

anotadas taís c..k.c.ueetãecias mediente simples 

6.3. As comunicaç.See• entre a enfidade e a ,;erife.atecla cieern ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal tormaidade, adn-,Hndo-se e uso de mensagem eletrônica para 

esse fim 

!ça 
"r‘ 
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• 

• 

6.4. O Órgão ou enladade oodeJa convoca oapresentante da empresa para adoção de 

providências que devam ser :Tapadas de !. 

Fiscalização 

6.5. A execução do contrato deverá ser ao Hoanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos s..)i.osta..!tos o') 14 133 (1,s' 2021, art. 117, caput). 

6.6. O fiscal técnico da contrato acomoanha o a exeouçâo do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições edsis'aelecidas -• contrato. de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração,. (Decreto o° 246, de 202...id art. 22, VI); 

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no hVnco dedereociamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à axecooão do contoato. com -: a idescrição do que for necessário 

para a regularização das falts ou .r.k)s defeitos ,-.tservaclos i n° 14.133, de 2021, art. 117, 

§1°, e Decreto n° 11 246, de 02.2., t22ar

6.8. Identificada duaauer inexatidão ou irregv!aridade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificacões para a co r e cão da excoução do o citrato, deteuninando prazo para a correção. 

(Decreto 11.246 de 2022 art. 22, Ill); 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao oestor do coWato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou wocão medàas c.:ue ultrar.)a arn sua competência. para que 

adote as medidas decessádas a saneadoras, for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, 

art. 22. 

6.10. Mi ca--sc de 000rrênc.,2s oue possam a execução do contrato nas datas 

aprazadas. o fiscal técnico do contrato comunicará o (ato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto n° 11 245, de »)22, art. 22, v• 

6.10.1. O fiscal té(..mic,::, oc. rato comureará ao gese.r.,r do contrato, em tempo hábil, 

o término do corrtrato aoh soa reaoonsabMaaa, corp• ;') renovação tempestiva ou à 

prorrogação ocntiatuai "Deorato 1.246, de af-t. 22, 

Gestor tio Contrato 

6.11. O gesto; do contrato coordenara a atuatzação do oo cesso de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os [eoistros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contaato. a exemplo da ordcam de serviço, do registro de ocorrências, das 

Li 
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Ir..) com vistas à verificação da 

c,) contrat ns d .',.1€.::ndimento da finalidade da 

administração. (DecrEtc; n° 11.703, de202 V : 

6.12. O gestor do contrato at-2.omp-Dnhara stros realizelos pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrâncias 1-F.tigclonadas c(y o e as medidas adotadas, 

informa r:-..,, que ultrapasso -em a sua 

compei Dec ; :  1 24 . 2.022., 

6.13. o (.;,---,iv-ato acomp9nhará dEs condições de habilitação da 

contrataf.:- u pare fins rie empenho de pa.:lamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normad e de .nento dad pesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decretc.: r í 2ü22, arL.. 

6.14, O c.,ester do oo atce0;irá ctirnerH-- .-.--,..-1-nprobat(5.re da avaliação realizada pelos 

fiscais 3e4..orH -:,-_•.:„.tr:- Ony:?rito de obrigações assumidas 

pelo contratscr... menção a seu desr na execução contratual, baseado nos 

indicado s ituais penalidades aplicadas, 

devendo constar de i.;Rdastro de atesto de enio de c;..)ripacões. (Decreto n° 11.246, 

de 2022. ;:::irt VnlY 

6.15. O etor de c.Jntra'i) Tomará prc. ncas formalização de processo 

admin ttvo de para anções, a ser conduzido pela 

comiss.k.) Qe;qie o2dt. 158 da Le n"' 2021 ou peio agente ou pelo setor 

com corrw,etz5ncia oc. o c.oritc.)rrne O i1 11 .2413 OC 2022 w.t.. 21 X) 

6.16. O çIeStOC ao ce)ntrati) deverá fir2.1 com informações sobre a 

consec:ic n
 dos od . ' (:)s• que. tennan-; a ,c.,ont :3!.;ão e eventuais condutas a 

serer.) aorím,-.)ramento j:5(2 .:..'S da ArTi. ...inistracão. (Decreto n° 11.246, 

de21

6.17 íiço Í.-, .: rtinente ao setor de contratos 

para a e mento, no valor dimensionado 

pela ' 
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7.23. C) contratado C.:pf.a 

Complementar n° 12.'3, de 200E. não sofm 

contribuições abralgicos oc;:.

à apresentação de cernprovaçác-, OO 

tratamento tributáho favoreci r.: evist 

-acional, nos termos da Lei 

rete tr,'-»_itária quanto aos impostos e 

,. .,namento ficará condicionado 

„locurne - -;.c) oficial, de que faz jus ao 

8. FORMA E CRITÉFCOS DE SEI.EC.,A0 DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECMENTO 

8.1. Forma de se; ?::; e critério de julga run-.;:) 

8.1.1. A seleção do forrieced3r dar-se-á po,- de proced -,ento licitatbrio na modalidade 

Pregão Eetrônico. utiiiz.anIcs o Sistema de de -ecos (SRP), nos termos da 

legislação vigente. 

8.1.2. O critério de Hgamento d2e, proroet er o de menor preço por item, visando 

assegurai. a contrafação mais vantajosa para Adrninistre.V;o, conforme as especificações 

estabelec. tiesi: c.!O Referência e 

8.1.3. Serão clas. ficanos os fornecedoie-, propostas dentro das 

exigências e..,dita;(Áa . . c:Jservadf.)s Q5 isonomia, competitividade, 

economicidade e seleção da proposta mais vart.Alosa. 

8.2. Forma Jtr.-?: iorrw.-Ament.c. 

8.2.1. O folnecimedc r.)cone -ád Orfila parGt. :;iP. ,,:tentual, mediante solicitações 

especi Prefe.,».cade Ma!naOcri2E cH i da Ata de Registro de Preços. 

8.2.2. Não iiaverá obrioack:, de consumo rnir1 , t..: r-necir..e,nto imediato, uma vez que as 

contratações serão reaiizadas hc.;,,A.cr neoessidade, de acordo com as 

demandas da Admi,1;stração. 

8.2.3. Cada requisição ferroai indicará a qtantidad:,3, ;ocal. prazo, horários e demais 

condições de execução ;.-,.-:abendo J.df. : ,:ier dentro dos parâmetros 

estab&e.'d( 

8.2.4. 0 &rneCmeuio deve a observar inteçw, ierte&--) csl: citicações técnicas dos itens e 

condições aceracÁc,ru3i -, ore ta (k,ste., ïermÍ:.. 
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9. ESTIN/LT:V.AS !::}tr, C, () N 

9.1. 

apenas 

9.1.1. 

classifin2y 

n 

14.133/2L::1 

estimado com vist .à obtenção da prpc 

(:J2 

d 

objeto. 2 r'-' nuter.):, 

e será tornado público 

de lances. As licitantes 

,entar proposta reformulada, 

ra .,:era em que tenham sido 

co Refer r .ca. 

encontm ,-2spaldo no art. 24 da Lei n° 

-áter reservado o orçamento 

Considerando a natureza do 

TSti :..-. .-,tratégica e necessária para 

proteger .:púbft,c.) f3ef,.-r, de ass!Nur-ir comwTftiv.idade e a economicidade do 

C a rr: ;": S 

certame. gHe ser:., preservado somente 2,:ncerram.--nto da fase de julgamento das 

proposta -..;: sendo vaor estin-,,,acio tornado Uico red ..mente após essa etapa, em 

prir oies da os .,.•ansparência que regem a 

Administr2rAc Púb.c . Dessa forma, a ado0i.-.-, c,-..wfiden dade do custo estimado visa 

mitigar riscos. à co vidade preserv r o (..,?J.ulUt3iii.) do -_', ,,:)cesso licitatório, garantindo à 

Administraçáo a ot3 )çá,c; rie propostas vantaiefsas. 

9.2. Os oreçc!.-J strado, erão ser alterados ou sua!izados em decorrência de 

eventu cuçao dcs praceados no n ck 1 o que eleve o custo dos bens, 

das obr.,":t;o dos s reg _uc,:ces ;art. 25 do Decreto n° 

11.462/2

9.1.1 E çie fo‘tyt.,-, pr e ou em decorrência de fatos 

imprev » ts OU p :; enrifj;eqU- 1.-sa-; 5 C.31uJ . oue inviabilizem a execução da 

ata tai rlo inciso II do caput do art. 124 

da 1.Ej n'" . 1 :33. de 

9.1.2. : c tributos ou f_,,ncargos legais 

ou supe;venenc SO .Ç e is . repercussão sobre os preços 

regis 
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9.1.3. Serão reajustados os preços (egistracos, rez-z,peLada--, :1 contagem da anualidade e o 

índice previsto para 

9.1.4. PocierAo se rF--pactua,:!:::;. 3 n-,:dido . re.soo L.:,-,tr.yme critérios definidos para 

a contratação. 

10. ALJE.C ,.',W.3 J14. 

10.1 As despesas decorrentes do contiatai,.. do !.-)y deste Termo de Referência 

correrão á conta dos recun i.-.‘ionsignaciw.:,, no Programa da Prefeitura de 

Malhador/SE, ar exerecic.s. ;.::Jcançada':, ',--,:lídade da Ata de Registro de 

Preços, :...2,uite!as de .--ealizaç15.:-.) : -&,/io a cada necessidade de 

compra, cujos programas de traba ...c) e &,,,,? -ne(itcy: de :-JesN--: s específicos constarão nas 

respecthn Notas d rn nhos orr, c1oasc sufcert , obedecendo à classificação 

pertinente, sendo desnecesária sua inforrnaAc em -face de tratar de Sistema de Registro 

de Preços 

10.2. A -'. ,-)fação re!afiva aos exercícios ,-.;:.;,nr.:;eiros sz.ity,,,, quentes será indicada após 

aprovaçà 

mediante aoostilarr:eric 

créditos correspondentes, 

11. DAS INFRAÇÕES, DAS :SANÇÕES E OA,S 

11.1. Das Infrações. e Sar2,...:ijos 

11.1.1. As infraões ank2çâo de penalidades, critérios 

de gradação mHt;-3. ';I:e responsabilidade, garantias 

do contm,hório e da ampla r.-iefesa, bem corno observarão integralmente 

o disposto no eciita da caço e rta Lej. aplicando-se ao licitante ou 

contraW,J-i) sJ-.nrAesie Evt»rtércia, jicitar e contratar e declaração 

de inidoncid ie, conforme o caso. 

11.2. Das otrí,gaç.E4p.s. da c.;c7ntr?,tante 

11.2.1. P der i ao das locação dos equipamentos, 

contendc omçoe oh-e. cluant..áade. -'.ïvcreç..;,,a catas, horários, necessidades 

operacion:.:J,s e derrl .. .-; _5E5 específic, ,v,„d exe.,:;;_ 
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• 
11.2.2. Assegurar o acesso (.:13 contratada aos ocas onde " k.-rãO realizados os serviços de 

instalação operação, manutenção e reti . dos. equipan-lentos, garantindo condições 

adequadas de segurança e infraestrutura rr ínima necessár . 

11.2„3. A.c.:nrn9a1-4har, 5caliz3:?r e avaliar a do contato por meio do gestor e fiscal 

designadc»3, ajust s e adotando as medidas 

necessá:. : para c,

11.2.4. Prestar informações e esclarecimentos citie venham aser solicitados pela contratada 

e que se relacionem com a co ta execuç s serviços 

11.2.5. Notificar formalmente a centratada cbre qugisqt»F.1 irregularidades observadas 

durante a t-:--xecuçã(), Pxando prazo adequa-3n • ão, sem prejuízo da aplicação 

das pe :..íz-des c,,- ,.:tratc.) e 

11.2.6. Efetuar os paçla:'nen s devidos à contrarada dentro oos prazos estabelecdos, desde 

que atendidas as condições contratuais. errit;d:--.s as netas fi T i‘ais e comprovada a execução 

dos serviços, conforme critét.--io,,,-; de medic.sãc: e goeãação pre\ . stos no Termo de Referência. 

11.2.7. Fornecer informações necessárias ra o cumprimento das normas de segurança, 

bem como orientar a contrat.vda cuanto a pme,edirnentos esoecificos do loca! de instalação. 

11.2.8. jelai , tolr:-11 ou parcialmente, em desacordo com as 

especificacões tevA;a:,5, crdUOes de qualioade ou cond ee. estabelecidas no contrato e no 

Termo de Referênc- -, . 

11.2.9. Comunicai à contratada qualquf alteca . ce cronograma, necessidade 

superveniente ou fato relevw.te Que possa irrl,í:. ...;tar- a eXeC;j(A0 contratual. 

11.2.10. Adotar as brovidêncás necessárias r.'w.a qaart c..íJe o ambiente esteja livre para 

a instala ---,c e fr3É-ar..;la cios e ,ipairentos, que comprometam a execução 

dos servir-7,..s. 

11.2.11. r',:',..!rr,prir cunphr todas as açõ contratuais, legais e regulamentares 

apl,cávec. ao contwto. 

11.2.12 :cdos os documentt . licitação (edital, TR, anexos e 

conforme determina a Lei n° 
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11.3. Da br ce‘, 

11.3.1. L-IsponibiEzar os sisteír,.a.,..- auíji,.: de fornecimento temporário 

de energia solicitados pela ecAY.re,terite: 'res de uso, funcionamento e 

seguranc.;a, conforme Ç,.e:reek.-:,ifi( -:!-ermo de Referência. 

11.3.2. testes de funcionamento, 

operaçáo nica .._!e'srnorit.agern e reti;acia dos 

equipamentos, sempre que fef .rnalmente so o er;, •.•Aante. 

11.3.3. Garantir que todos os eauiparrento j,-:-Tn livres de defeitos, falhas 

operacionais, desgaste excessivo ou citp.,Jqi.v. - ,-,ondição -::rJe comprometa a qualidade 

sonora ou a segurança elétrica, a subtstitui o imediata em caso de falha, 

sem ôns ciciona cau3 a AkFr s-ação. 

11.3.4. litiPzar somente protissienais elevidenente eapeeitaens e habilitados para execução 

dos serviços, especiamente aqueles relacionados à de sistemas de audio e ao 

manuseio e instalação de equipamentos de 123rnecirriente .ï.e,J,.'3orário de energia. 

11.3.5. Cumprir integralmente ae normas cie. :;egumn4A eí:; trabalho e regulamentações 

aplicáveis. especialmente as à seç,ime;...,a elétrica e operação de 

(..•;ee 

válidas. 

11.3.6. \ii.arter tée:1(-2. arjta e- e- • durante os eventos, 

reparos ou quaisquer 

sistemas. intercorrêneias possan: 

11.3.7. P;eserva

responsa!-:;liz.ancio-st.:, 

por sua 

• í 

einados e com certificações 

insta lados os equipamentos, 

• ,•-..,ecução dos serviços, quando 

11.3.8, Fe tser todos es cabos dIsHbuição, periféricos: acessórios 

e demais materiais 5.ie?cessários e, adequada ,. .:,.-: -.;ionamento dos sistemas, sem 

custos adicionais para a contratante. 

11.3.9. Observar rig.o•c.)san-lent,:-_,, os prazos fb-:'2dos pera r:ontratante para entrega, instalação 

e retirada des-.; e atendei-kin operacionais dos eventos. 

St: 

P 
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dimentos, indisponibilidades 

ou situações que possam c.:or., \-tual, apresentando soluções 

alternatvds r.-;,u.ando 

11.3.11. do contrato, realizando ajustes, 

correcã:,.:J. 

_te arte prestados, obseHando 

a .(v. Termo de Referência. 

11.3.13. Cumprir ksjF; •::•eferência, da Ata de Registro 

de Preços- e, do pela adequada execução dos 

serviços. 

11.3.14. garantindo comunicação ágil 

com a

11.3.15, Ga.-antir ue nentv..ur, trabalhado.' ,?1»u de proteção individual 

adequacles, sem co:i.acitaçãc Condic.),..-)e:, que descumpram normas de 

segurança. saúde eu regulamentações técr,c; 

12. DAS EUSPOSCs- '?::::S. FIAS 

12.1. A e),E..Jciição obsec\i; c', ..‘,c)sições contidas no Edital, no 

Termo de RefefênciJ, Registro dE- .eços o C.:.)ntrato, bem como as demais 

normas .., íc.; veis 1.ei lie 14.133/2021 e suas 

alterações 

12.2. Os casos cf-ilic-,sos e as situações não prev ta2J.s. nes Termo de Referência serão 

resolvidos peio co contrwn i  ;nt t: c . a autoridade competente da 

Adrnin ração  (A e 

12,3. A ,,_:,.)! -1.tricÀtad ra soo soo.e ()cias -mações às quais tiver acesso 

em razão da exec;uçào o espoi ev:.,-ntuais danos decorrentes da 

divulgacác indevida de i-'..,torrna.Oes sensíveis r-±u est:atégius. 

12.4. A contratante ooderâ, a qualquer esclarecimentos, documentos 

comWernentares ou áustes à dos serviços, desde que não 



PRM;TURA MiLiNg:IPAL DE M L

SECRETAR A MUrsP f::!!)AL DE C,"`3M 1C:AçA.)::i TURISMO E JUVENTUDE 

12.5. A a. ;siriatura U de Req-e.3to de ys riáo i.epreeeeta obrigação de contratação 

por parte da Admire,-,tação, que re:w7ara .:11-aeCes de COM suas necessidades, 

disponibilidade orçamentária e corveniêncie 3dministrejy2. 

12.6. A qualquer momento, a .1à,dimnistra ..- ijderá lee-vo r ou anular a licitação ou a 

contratação, nos termos de t.e,)i 

assista à etee•e. e e.) 

' fundamentada, sem que 

gameeto peies serviços 

devidamente prestados até da resvse-le 

12.7. A co-iti-315de3 renenhecz,  fiscalizada por servidor ou 

comissão designada : sem r)i-FYi.,ázo de rc-:!s ..,a1.)!Iiciade:,.; . nicas, operacionais e legais 

assumidas cc)rn a snatura do ctrato 

12.8. As r.:;ornunica.oões forrr serÁle as s.:, ( realizadas preferencialmente 

por meie eetrônft ete»;:z.i 

administrativa. 

12.9. A contratada deverá obene:ar todas s

acessibilidade e legislação coreelata, sendo

das exigências legais aplicáveis ao objeto. 

12.10. A vigência da Ata de Reeistro de H•ee:....e. ,•:!e 12 meses, conforme previsto 

no editai, podendo se( r.- roreeeet-.2;-2 -gislaçao pertinente. 

12.11. Fica eleito .,,J-ca de . .. quaisquec controvérsias 

decorre.',,n'ee(; deste ler-, e) de ssa a qualquer outro. por mais 

privileg trã„-:. d.c. .-...ompetência absoluta. 

fins de registro e validade 

segurança, meio ambiente, 

dade o cumprimento integral 

.r/SE, 13 de fevereiro de 2026. 

vantude e Comunicação 



ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2026 

TERMO DE AUTUAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

Aos 19 (dezenove) dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis, na sede da 

Prefeitura Municipal de Malhador/SE, em observância às disposições contidas na Lei 

Federal n° 14.133/2021, AUTUO o presente Processo Administrativo n° 024/2026, 

instaurado a partir da demanda apresentada pela Secretaria requisitante, visando à 

realização de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO. em sua forma 

ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a futura e 

eventual serviços de locação de sistemas estruturais modulares de alta resistência, 

compostos por treliças e perfis metálicos em alumínio e aço, com interligações por 

soldagem ou encaixes industriais, dotados de conexões por pinos, travas de engate rápido 

ou travamento mecânico, destinados à montagem, sustentação, cobertura, fechamento e 

organização de ambientes temporários permitindo montagem ágil, segura, contínua e 

adaptável às necessidades do evento ou da aplicação, para atendimento das demandas da 

Prefeitura de Malhador/SE. 

.."N Considerando a formalização da demanda apresentada pelo setor requisitante; 

Considerando a existência de Documento de Formalização de Demanda — DFD, Estudo 

Técnico Preliminar — ETP, Mapa de Gerenciamento de Riscos, Termo de Referência, 

pesquisa de preços e demais documentos técnicos necessários à instrução da fase 

preparatória; 

Considerando a necessidade de observância aos princípios da legalidade, planejamento, 

eficiência, economicidade e interesse público; 

Considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133/2021, na Lei Complementar n° 

123/2006, no Decreto Federal n°11.462/2023 e no Decreto Municipal n°223/2024; 

Praça 25 de novembro, 133 — Centro — Malhador/SE 
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• ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR 

AUTORIZO o prosseguimento dos demais atos administrativos pertinentes à instrução e 

execução do competente procedimento licitatório, incluindo elaboração de minuta de edital 

e anexos, análise jurídica, publicação do instrumento convocatório, realização da sessão 

pública e demais providências necessárias ao regular processamento do certame. 

Registre-se que, nos termos do art. 17 do Decreto Federal n° 11.462/2023, a indicação da 

dotação orçamentária é dispensada nesta fase procedimental, sendo exigida apenas 

quando da formalização da futura contratação. 

Para constar, lavra-se o presente Termo de Autuação e Autorização, determinando-se o 

regular prosseguimento do feito. 

FRANCISC DE ASSI 

Pefeitcp'MunicipaI 

Malhador/SE, 19 de fevereiro de 2026. 

ARAÚJO JUNIOR 

e Malhador/SE 
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